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RESOLUÇÃO N° 2.04-.0.0..06.0

. : . USINA SERRA GRANDE S/A
DRJ em Recife- PE

Ministério da Fazenda
Segundo Conselho de Contribuintes
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Participaram; ainda, do pres~nte julgamento os Conselheiros Jorge Freire, Nayra Bastos
Manatta, 'Rodrigo Bemardes de Carvalho, Júlio César Alves Ramos, Sandra Barbon Lewis e
Gustavo de Freitas Cavalcanti Càsta (Suplente) ,

Recorrente
Recorrida

,..

Vistos, relatados e discutidos os presentes au,tosde recurso interposto por USINA" . . . . , .
SERRA GRANDE S/A. .'

RESOLVEM os Membros da Quarta Câmara do Segundo Conselho de
Co'ntribuirites, por unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso em diligêncIa,
nos termos do voto do Relator. Fez sustentação oral pela recorrente, o Dr. Glaucio Manoel de
Lima Barbosa.
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Recife- PE:
Por bem descrever os fatos, adoto e transcrevo o relatório elaborado 'pela pRJ em

Contra a empresa acima identificada foi lavrado o Auto de Infrcz(;ão de fls. 03 e 04 do
presente processo, para exigência do crédito tributário referente aos períodos de janeiro
a março, maio, julho, agosto e outubro a dezembro de 1999 e janeiro a d,ezembro de
2000, adiante especificado:
Omissis
De acordo -com os autuantes, o referido Auto é decorrente da falta de recolhimento da
Contribuição para o Programa de Integração Social, conforme descrito às fls. '04 e no
Termo de Encerramento defls. 60 e 61. "
Incoriformada com a autuação, a contribuinteapreseilt'ou a impugnação defls. 66 'a 76,
à qual anexo~ a procuração de fl. 77 e as cópias de 'fls. 78 a 103, onde, requer seja
julgada improcedente a denúncia fiscal, tendo em vista as razões a seguir resumidas e
consider'adas pela defes(l que demonstram a fragilidade do Auto de Infração, posto que
exige o recolhimento da contribuição, estando suspensa a exigibilidade nOs térmos do
art. 151, incisos II e IV, do CTN; por exigir a Contribuição para o PIS com base na Lei
n° 9. 718/98, quando afirma ser correto fazer incidir a contribuição sobre ofaturamento,
dentro do conceito de base de cálculo traçado pela Lei Complementar nO 7/70; e por não'
considerara compensação efetuadâ pela Impugnante, referente aos meses de agosto, e
dezembro de 1999 ejaneiro, fevereiro e março de 2000. ' .
Houve, em síntese, as seguintes alegações:
- não há autorização legal para se lavrar o Auto 'de Infração quando o crédito está
suspenso por força de d£!pósitojJAdicial; ,
- o Fisco está indo qlémdo limite estabelecido em lei. O art. 63 da Lei n° 9.430/96
expressamente Só autor,iza a lavratura do Auto de Injração para prevenir a d~cadência'
na hipótese de liminar em mandado de segurança. Nos casos em que a errzpresa litiga '
mas realiza o depósito para garantia de instância, improced~o Auto de lrifração;
- aplicando-se a técniça de integração da norma jurídica, pela analogia (art. 108, L do
CTN), conclui-se q,ue se o art. 161, ~rdo CTN, exclui juros moratórios no caso de
consulta, por muito mais razão a Íimznar em mandado de s.egurança também deve
receber () mesmo tratamento, principalmente porque, em ambos os casos,' a sua
cobrança pende de prestação estatal estando, conseqüentemente, suspenso;
- se o Auto de Infração apresenta-se eivado de vícios insanáveis, dizendo respeito ao
mérito d~ causa, é de ser declarado nulo de pleno direito; .
- no mérito, o autuante ao proceder a denúncia fiscal com base na Lei n° 9.718/98,
dei~ando de lado a Lei Complementar n° 7/70, afronta os princípios' da legalidade, da
capacidade contributiva, da vedação ao confisco e da segurança jur,ídica; , '
- há diferenças apuradas com relação a compensações não consideradas, conforme
apresenta cálculos relativos às competências dos meses de agosto e dezembro de 1999 e
Jaaeiro,feve>eiro e março de 2000 - às fls 71/4,/' 2
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_ a taxa SELIC não pode ser aplicada nas relações 'tributárias, tanto por alterar o
sentido jurídico dos juros de mora, afrontando o art: 110 do CTN" como por
desrespeitar o limite de juros estabelecido no Sl° do art. 161 do CTN e o limite
determinado pelo s3,o do art, 192 da Constituição Federal; e por ser forma .subliminar
de aumento de tributo sem competência constitucional e, se for .tributo residual, sem a
corresp01identeLei Complementar (ex-vi do art. 150,1,"164, I e 195, S4° da Constituição
e 97, I e IV do CTN); e ainda por consagrar o anatocismo, figttra repudiada 110
- ordenamento jurídico. '
Por fim, requer que, ;m caso de dúvidà: seja interpretáda a norma jurídica da forma
mais favorável à defendente, tendo em vista o disposto no art. 112 do CTN,' e que
protestà por todos os meios de provas permitidas em direito, . inclusive juntada posterior
de provas, bem como perícia e diligência. '.
, Em sua defesa, são inseridos textos da legislação, da doutrina e da . jurisprudência
administrativa, 'sobre o assunto abordado. - .
A DRJ em Recife - PE repelil1.as razões de impugnação, e manteve integralmente

o lançamento em decisão assim ementáda: .' .

AsSunto: Contribuição para o PIS/Pasep

Período de apuração: 01/91/1999 a 31/03/1999, 01/05/1999 a 31/05/1999, 01/07/1999 a \
31/08/1999, 01/10/1999 a 31/12/2000.

Ementa: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PRELIMINAR DE NULIDADE.
Estando os atos administrativos, consubstanciadores do lemçamento, revestidos de suas
formalidades ess~nciaisi r:ão se há que falar em nulidade do procedimento fiscal.

o .•

dpçÃo PELA VIA JUDICIAL. RENÚNCIA A ESFERA ADMINISTRATIVA,
Tendo o contribuinte optado pela. disclissao da matéria perante o Poder Judiciário, há
renúncia às instâncias administ~ativas, não mais cabendo, nestas esferas, a discussão da
matéria de.méritq, debatida no âmbito da ação judicial. -

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL ATIVIDADE VINCULADA.
A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória; sob pena de
responsabilidade funcional, corrio também a atividade administrativa de julgamento
pelas Delegacias da Receita F~deral de Julf:;amento.

DIREITO A COMPENSAÇÃO.. .
A compensação é opção do contribuinte. O fato deste. ser detentor de créditos junto à
Fazenda Nacional não invalida /) lançamento deoficio relativo a débitos posteriores,
quando não restar compr.ovado' ter ex;ercida aI compen!fação antes do início do
procedimento de oficio. .

JUROS DE MORA.
Na imposição de juros de mora deve-se aplicar a legislação que rege a matéria.
Lançamento Pro~edente. . ~. .

/f/l
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. c.ontr~ a referida decisão," a empresa autuáda interpôs recurso' voluntário, que foi
acompanhado de arrolamento de b~ns, na forma disciplinada pela IN SRF n° 26412002, no qual
reiter~u e reforçou seus argumentos expendidos na impugnação. .

É orelatóri:jr J(

I .
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Éçomo voto.

Sala das Sessões, em 09 de agosto de 2005,.

Para a solução da questão, necessário analisar fatos alegados pela Recorrente que
teriam como efeito a improcedência parcial do lanç;lmento

Conforme relatado, a Recorrente. alega que P'lrte da contribuição .exigida .foi .
objeto'de pedido de compensação protocolado junto à Receita Federal. A DRJ não considerou a
alegaçãOda recorrente de que parte do Crédito tri~utário havi~ sido objeto de compensação, pOis '
" 'Pedido de Compensação' em processo administrativo também não' gera direito líquido e certo
de crédito para compensação quando ainda passível de decisão definitivà administrativa"
(transqi.ção de trecho do acórdão proferido pela DRJ - fl. 115) .
. ' Nos autos do presente processo não hánotícia de que as compensações alegadas
pela recorrente tenham sido homologadas pela Receita Federal; vez que foram objeto dos,
Processos nO 13426.000017/99-30 (fls: 9)/92) e 10410.004305/99-35 (fls. 93/94). Assim, na
pendência dos referidos pedidos de compensação, o crédito tributário oraex.igido pode estar:, (i)
extinto sob condição resolutória da postérior homologação, nos termos do ~isposto no art. 74 da
Lei nO9.430/96; caso ainda nãó 'tenha havido a sua apreciação pela autoridade adminIstrativa; (ii)
com sua exigibilidade suspensa,. caso tenha sido indeferido pela autoridade administrativa e a
recorrente tenha apresentado manifestação de inconformidaâe ourecurSQ; voluntário, nos termos
do disposto nos ~ ~ 9°' a 11 do referido art. 74 da Lei nO9.43.0/96; e dii) extinto em razão da
homologação da compensação decl~rada.

. Com estas considerações" votá no se~tido de converter o ju~gamentodo recurso
erndiligência. à fim de que seja verificado pela' DRF autuante (i) se proc~de, a alegação do
contribuinte de que parte do crédito tributário constituído foi objeto de pedido de compensação
administrativa,. e (ii) caso confirmado que pane do crédito foi, objeto de pedido de compensação
administrativa, o presente processo deverá aguardar o julgamento definitivo dos processos de
compensação, sendo providenciada pela DRF autuante a juntada da cópia da decisão proferida,
antes do retoh-lOdos autos a esteCortselho de Contribuintes. . .

Finda' a diligência, sejá oferecida oportunidade ao sujeito. passivo de manifestar-
. se, caso queira, sobre o resultado desta antes do retorno .dos autos a este Colegiado.. .
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